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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPARECIMENTO EXPONTÂNEO DO RÉU. JUNTADA DE 
PROCURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A 
PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
II – O comparecimento espontâneo do réu ocorre com: a) a juntada de procuração com 
poderes especiais, desde que possível o acesso aos autos do processo; e b) a 
apresentação de embargos ou exceção de pré-executividade, ainda que não 
outorgados poderes especiais ao advogado para receber a citação. Precedentes.
III – A Corte de origem concluiu que de prescrição não há validamente se falar 
considerando que a contagem do prazo aplicável tem início a partir da constituição 
definitiva do crédito que, no caso, tratando-se de tributo sujeito à lançamento por 
homologação, ocorre com a entrega das declarações do contribuinte e o termo inicial 
mais antigo recai em 28/08/2003 (ID. 632801 - Pág. 13), sendo interrompido pela 
citação da empresa executada, suprida pela juntada de procuração em 13/07/2004 
(outorgada pelo sócio Odair Antônio Alcassia Faustino - ID. 632801 - Pág. 30), e quanto 
ao sócio José Arnaldo Ortega, a procuração (outorgada pela inventariante Márcia 
Borges Ortega) foi juntada em 29/01/2007 (ID. 632802 - Pág. 90), antes do decurso do 
prazo de cinco anos previsto no art. 174 do CTN.
IV – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 
declaração da prescrição quinquenal por ausência de citação pessoal, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.   
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPARECIMENTO EXPONTÂNEO DO RÉU. JUNTADA DE 
PROCURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A 
PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
II – O comparecimento espontâneo do réu ocorre com: a) a juntada de procuração com 
poderes especiais, desde que possível o acesso aos autos do processo; e b) a 
apresentação de embargos ou exceção de pré-executividade, ainda que não 
outorgados poderes especiais ao advogado para receber a citação. Precedentes.
III – A Corte de origem concluiu que de prescrição não há validamente se falar 
considerando que a contagem do prazo aplicável tem início a partir da constituição 
definitiva do crédito que, no caso, tratando-se de tributo sujeito à lançamento por 
homologação, ocorre com a entrega das declarações do contribuinte e o termo inicial 
mais antigo recai em 28/08/2003 (ID. 632801 - Pág. 13), sendo interrompido pela 
citação da empresa executada, suprida pela juntada de procuração em 13/07/2004 
(outorgada pelo sócio Odair Antônio Alcassia Faustino - ID. 632801 - Pág. 30), e quanto 
ao sócio José Arnaldo Ortega, a procuração (outorgada pela inventariante Márcia 
Borges Ortega) foi juntada em 29/01/2007 (ID. 632802 - Pág. 90), antes do decurso do 
prazo de cinco anos previsto no art. 174 do CTN.
IV – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 
declaração da prescrição quinquenal por ausência de citação pessoal, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.   
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto por MARCIA BORGES ORTEGA, 
contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, 
conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl.  1.206/1.217e): 
  
Quanto as Súmula n. 284, STF, cumpre expor o entendimento do Ilmo 
Julgador, os termos da r. decisão impugnada, atendendo o ônus da 
impugnação especificada da fundamentação empregada na r. decisão de 
fls., vide:
[...]
Diante disto tudo, cumpre mencionar que o Agravante sempre pugnou pela 
aplicação da autoridade das decisões do C. STJ, visto que o C. STJ já se 
manifestou quanto ao afastamento da incidência da Súmula n. 7, STJ, 
conforme se infere no julgamento do Ag no REsp n. 1.279.422/SP, pois foi 
enfático ao mencionar que a eventual análise de matéria de fato se dá de 
forma secundária com o fito de inferir se houve ou não violação legal, veja:
[...]
Quanto ao mérito do Recurso Especial, merece ser provido, visto que houve 
violação legal, quanto aos dispositivos legais que aludem sobre o direito 
legal quanto a declaração da inexistência de relação processual.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.241e). 
É o relatório.    

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
- Da omissão
A Recorrente, ora Agravante, não demonstra, nas razões do recurso 

especial, de maneira precisa, como a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 teria 
ocorrido, o que impede o conhecimento do recurso especial, nesse ponto.

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
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GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 
- Da prescrição
Esta Corte firmou compreensão segundo a qual o comparecimento 

espontâneo do réu ocorre com: a) a juntada de procuração com poderes especiais, 
desde que possível o acesso aos autos do processo; e b) a apresentação de embargos 
ou exceção de pré-executividade, ainda que não outorgados poderes especiais ao 
advogado para receber a citação. Conforme precedente ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE IPTU. CITAÇÃO PELO COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO DO RÉU NOS AUTOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
CONTROVÉRSIA EM TORNO DA CDA. SÚMULA N. 7/STJ. CDA 
APRESENTADA EM CÓPIA REPROGRÁFICA. POSSIBILIDADE.
I - Conforme a jurisprudência desta Corte, o comparecimento espontâneo do 
réu ocorre com: a) a juntada de procuração com poderes especiais, desde 
que possível o acesso aos autos do processo; e b) a apresentação de 
embargos ou exceção de pré-executividade, ainda que não outorgados 
poderes especiais ao advogado para receber a citação.
II - Por outro lado, não configura o comparecimento espontâneo: a) o 
peticionamento nos autos por advogado destituído de poderes especiais 
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para receber a citação e sem a apresentação de defesa; b) o 
peticionamento para informar a adesão a programa de parcelamento do 
débito tributário; e c) a carga dos autos por advogado sem poderes 
específicos para receber citação não supre a ausência do referido ato.
III - Hipótese em que foram juntadas guias comprovando o pagamento de 
custas e noticiado, pelo próprio Exequente, o parcelamento dos débitos 
fiscais de 1993 a 2003. Ainda que o recolhimento das custas tenha sido 
efetuado em favor da Ré, tal ato não demonstra ciência inequívoca da 
execução e o reconhecimento do débito, sendo necessário, para tanto, a 
juntada de procuração do advogado com poderes especiais para receber a 
citação (desde que possível o acesso aos autos) ou apresentação de 
defesa.
IV - A resolução da controvérsia estabelecida pelo recurso especial em 
torno da CDA, se apresentada em cópia reprográfica ou em documento 
original, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz da Súmula n. 7/STJ.
V - Partindo da premissa adotada pelo acórdão recorrido de que a CDA foi 
apresentada em cópia reprográfica, não se vislumbra ofensa ao art. 202 do 
CTN, uma vez que o art. 6º, § 2º, da Lei de Execução Fiscal autoriza, 
inclusive, seja ela apenas transcrita na inicial de processo eletrônico.
VI - Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.165.828/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 17/3/2017.)
 
Acerca da controvérsia, a Corte de origem compreendeu que (fl. 836e):
 
As alegações aduzidas são de que as procurações juntadas não supriram a 
necessidade de citação por ausência de previsão de poderes para 
recebimento de citação, cabendo anotar que o ato citatório visa dar ciência 
ao executado da existência de ação em trâmite em seu desfavor e que a 
outorga de procuração com poderes para defesa e efetiva defesa com a 
oposição de embargos à execução pela empresa (sentença – ID. 632803 - 
Pág. 95/96) e duas exceções de pré-executividade pelo espólio do sócio, 
em 20/01/2011 (ID. 632805 - Pág. 69/73) e, em 29/10/2015 (ID. 632807 - 
Pág. 9/44) configura inequívoca prova da ciência da existência da demanda.
[...]
De prescrição não há validamente se falar considerando que a contagem do 
prazo aplicável tem início a partir da constituição definitiva do crédito que, 
no caso, tratando-se de tributo sujeito à lançamento por homologação, 
ocorre com a entrega das declarações do contribuinte e o termo inicial mais 
antigo recai em 28/08/2003 (ID. 632801 - Pág. 13), sendo interrompido pela 
citação da empresa executada, suprida pela juntada de procuração em 
13/07/2004 (outorgada pelo sócio Odair Antônio Alcassia Faustino - ID. 
632801 - Pág. 30), e quanto ao sócio José Arnaldo Ortega, a procuração 
(outorgada pela inventariante Márcia Borges Ortega) foi juntada em 
29/01/2007 (ID. 632802 - Pág. 90), antes do decurso do prazo de cinco anos 
previsto no art. 174 do CTN.
 
Do excerto extrai-se que a conclusão da Corte de origem acerca da não 

ocorrência da prescrição se deu a partir de minucioso exame dos elementos fáticos-
probatórios contidos nos autos, revelando-se incabível a sua revisão em recurso 
especial. 

Com efeito, in casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

Documento eletrônico VDA45448269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/02/2025 16:55:43
Código de Controle do Documento: 57a098f6-c13e-4148-a5be-898cd3b3a2de



pretensão recursal de declaração da prescrição quinquenal por ausência de citação 
pessoal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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